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Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1282. resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.092.310 - SP (2023/0296745-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ADRIELE PINHEIRO REIS AYRES DE BRITTO - DF023490
JOAO PAULO GOMES ALMEIDA - DF037155
MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
AIRANA AVOHAY NASCIMENTO DE MORAIS - DF077204

RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - SP192353
JOCIMAR ESTALK - SP247302

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RITO DOS REPETITIVOS.
ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
REGRESSIVA. CREDOR ORIGINÁRIO. CONSUMIDOR. SUB-ROGAÇÃO DA
SEGURADORA. DIREITO MATERIAL. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS, AÇÕES,
PRIVILÉGIOS E GARANTIAS DO CREDOR PRIMITIVO. INCIDÊNCIA DO ART.
101, I, DO CDC. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.
1. Delimitação da controvérsia: Definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra
de competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de
indenização ao segurado em virtude do sinistro.
2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e ss. do CPC.

ACÓRDÃO

A Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de
competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao
segurado em virtude do sinistro.". Ainda, por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais e agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e
Tribunais Regionais Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão
jurídica, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo
Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og
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Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília, 10 de setembro de 2024 (data do julgamento)

Ministro HERMAN BENJAMIN
Presidente

Ministra NANCY ANDRIGHI
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0296745-0 REsp 2.092.310 / SP

Número Origem: 10519159620228260100

Sessão Virtual de 04/09/2024 a 10/09/2024

Relatora
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia
Elétrica

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

ADRIELE PINHEIRO REIS AYRES DE BRITTO - DF023490
JOAO PAULO GOMES ALMEIDA - DF037155
MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
AIRANA AVOHAY NASCIMENTO DE MORAIS - DF077204

RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - SP192353
JOCIMAR ESTALK - SP247302

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se a seguradora sub-roga-se nas prerrogativas
processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de competência prevista no
art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do
sinistro.". Ainda, por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais e
agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais
Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão jurídica, conforme proposta
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.092.311 - SP (2023/0296733-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
RECORRENTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADOS : JEFFERSON CAMILO DE SIQUEIRA - PR045614

HULIANOR DE LAI - PR038861
JEFFERSON CAMILO DE SIQUEIRA - SP414089
ANA PAULA VONSOWSKI DA COSTA BISPO - PR070166

RECORRIDO : HDI SEGUROS S.A
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - SP192353

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RITO DOS REPETITIVOS.
ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
REGRESSIVA. CREDOR ORIGINÁRIO. CONSUMIDOR. SUB-ROGAÇÃO DA
SEGURADORA. DIREITO MATERIAL. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS, AÇÕES,
PRIVILÉGIOS E GARANTIAS DO CREDOR PRIMITIVO. INCIDÊNCIA DO ART.
101, I, DO CDC. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.
1. Delimitação da controvérsia: Definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra
de competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de
indenização ao segurado em virtude do sinistro.
2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e ss. do CPC.

ACÓRDÃO

A Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de
competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao
segurado em virtude do sinistro.". Ainda, por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais e agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e
Tribunais Regionais Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão
jurídica, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo
Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og
Fernandes.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 10 de setembro de 2024 (data do julgamento)

Ministro HERMAN BENJAMIN
Presidente

Ministra NANCY ANDRIGHI
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0296733-6 REsp 2.092.311 / SP

Números Origem: 10741600420228260100 20351466820238260000

Sessão Virtual de 04/09/2024 a 10/09/2024

Relatora
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia
Elétrica

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A
RECORRENTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
ADVOGADOS : JEFFERSON CAMILO DE SIQUEIRA - PR045614

HULIANOR DE LAI - PR038861
JEFFERSON CAMILO DE SIQUEIRA - SP414089
ANA PAULA VONSOWSKI DA COSTA BISPO - PR070166

RECORRIDO : HDI SEGUROS S.A
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - SP192353

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se a seguradora sub-roga-se nas prerrogativas
processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de competência prevista no
art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do
sinistro.". Ainda, por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais e
agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais
Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão jurídica, conforme proposta
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.092.308 - SP (2023/0296707-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - SP192353
GRAZIELA DE OLIVEIRA SOUZA - SP253884

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RITO DOS REPETITIVOS.
ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
REGRESSIVA. CREDOR ORIGINÁRIO. CONSUMIDOR. SUB-ROGAÇÃO DA
SEGURADORA. DIREITO MATERIAL. SUB-ROGAÇÃO NOS DIREITOS, AÇÕES,
PRIVILÉGIOS E GARANTIAS DO CREDOR PRIMITIVO. INCIDÊNCIA DO ART.
101, I, DO CDC. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR.
1. Delimitação da controvérsia: Definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra
de competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de
indenização ao segurado em virtude do sinistro.
2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e ss. do CPC.

ACÓRDÃO

A Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se a seguradora sub-roga-se nas
prerrogativas processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de
competência prevista no art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao
segurado em virtude do sinistro.". Ainda, por unanimidade, determinou a suspensão dos
recursos especiais e agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e
Tribunais Regionais Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão
jurídica, conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo
Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og
Fernandes.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 10 de setembro de 2024 (data do julgamento)

Ministro HERMAN BENJAMIN
Presidente

Ministra NANCY ANDRIGHI
Relatora
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0296707-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.092.308 / SP

Número Origem: 10681585220218260100

Sessão Virtual de 04/09/2024 a 10/09/2024

Relatora
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia
Elétrica

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

MARCELO MONTALVAO MACHADO - DF034391
RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

VITOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO - SP192353
GRAZIELA DE OLIVEIRA SOUZA - SP253884

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se a seguradora sub-roga-se nas prerrogativas
processuais inerentes aos consumidores, em especial na regra de competência prevista no
art. 101, I, do CDC, em razão do pagamento de indenização ao segurado em virtude do
sinistro.". Ainda, por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais e
agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais
Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão jurídica, conforme proposta
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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